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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

TERCHRA SEÇÃO DE ,IIIL,GAMENTO

Processo n"	 13982.000891/2002- I 8

Recurso n"	 249,330 Voluntário

Acórdão n"	 3803-00.343 - 34 Turma Especial

Sessão de	 II de março de 2010

Matéria 	 COFINS

Recorrente	 BORSO I COMÉRCIO E TRANSPORTES LIDA

Recorrida	 DR.T JUIZ DE FORA/ MG

ASSUNTO: CON I RI BE I 00 PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - C ()FINS

Período de apuração: 01 /ma 997 a 30/09/1997

PROCESSO Jt 1 R IDICO NÃO COMPROVADO- NULIDADE -

ALTERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGA ~TO DE

SEGUNDA INSTÂNCIA,

Se a autuação toma como pressuposto de fato a inexistência de processo

judicial em nome do contribuinte, e o contribuinte demonstra a existência

desta ação, bem como que figura no pólo ativo, deve-se reconhecer a

nulidade do lançamento por absoluta falta de amparo fatie°. Não há como

manter a exigência fiscal por outros fatos e fundamentos, senão aqueles

especificamente indicados no lançamento Teoria dos motivos determinantes.

Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegia 1°, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso, .

-	 -.
.	 .	 _

A_ lyan, rc. Kem	

,

- Pr i er y

Carlos He i / 4 /),/ e Lima - Relator

Participar r, 	 (1a, 4 o presente julgamento, os Conselheiros Carlosi
Henrique Martins de Lima i ator), II . chior Melo de Sousa, Daniel Mauricio Fedato, Held°
',afeta Reis e Rangel Permeei Fiorin
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Relatório

Trata-se dc Auto de Infração sobre falta de recolhimento da Contribuição

para o Financiamento da Seguridade Social — Co fins, referente aos períodos de apuração

compreendidos no 2" e 3" trimestre de 1997, no valor de R$ 27.320,84, que haveriam sido

compensados com créditos decorrentes de processo judicial não comprovado. A este valor foi

acrescido multa de ofício e juros de mora calculados com base na &LUC, bem com multa

isolada no valor de R$ 231,08, totalizando o crédito tributário o montante de R$ 74.756,38.

Na impugnação apresentada (lis, 01/75) a recorrente alegou, dentre outros

argumentos, que "a recorrente já viu transitar em julgado a seu favor a decisão judicial do

processo referente ao HNSOCIAI., na qual Ibi reconhecido o direito da empresa de promover a

compensação dos valores pagos a maior a título da exação com .parcelas futuras. da exação que

tem a mesma espécie e destinação, qual seja. a COFINST.

Às lis, 88 , a Agência da Receita Federal em Chapeco/SC manifestou-se no

sentido de "não haver nos autos elementos para que se determinasse o montante do valor pago

a maior a titulo de FINSOCIAL.„", bem como não haver .processo de compensação pendente

de análise,

Voto

Conselheiro Carlos Henrique Martins de Lima, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos para sua

admissibilidade, e dele conheço.

O auto de infração refere-se à Cotins do período ao 2 e 3 trimestre/97, em
relação ao qual a contribuinte declarou em .DC'FF a vinculação dos valores devidos ao processo

judicial..

No auto de infração a descrição dos fatos é feita de :lbrma genérica, indicando

apenas e exclusivamente a ocorrência de "Proc jud não comprovado." .

A respeito do tema, vale a pena transcrever as seguintes considerações,

extraídas de voto vencido no Acórdão n" 7_386, de 17 de novembro de 2004, da DRJ

Curitiba/PR, proferido em situação parecida:

3. Respeitosamente, considero que jazer agora tais
considerações, no âmbito do processo, e manter- o lançamento

• .sob pressupostos outros que .sequer foram, ou puderam .wr,
• unitados pela autoridade autuante corresponde à verdadeira

inovação no que peTtine à valoração jurídica das fato.s'.
época em que descabe à autoridade julgadora proceder ao
agravamento da exigência, por /Orça do que determina o 3" do
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art. 18 do Decreto n." 70.235, de 1972, com redação dada pelo
art 1" da Lei n.." 8.748, de 1993, in verbis

Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias,
realizadas no ClITS0 do processo, furem ve:Tificatlas incorreções,
omissãe.s ou inexatidões de que resultem agravamento da
exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal
da exigência, .será lavrado auto de infração ou emitida
notificação de lançamento complementar devolvendo-se, ao
sujeito passivo, prazo para impugnação 110 concernente à
matéria modificada.

4 Em _sintonia com o que determina a disposição legal supra,
também a doutrina jurídica, na exegese de MARCOS VINICIUS
NEDER e MARIA TERESA MAKTINEZ LOPLS Processo
Administrativo Fiscal Pederal Comentado, Dialética, 2002,
p 184), recomenda o seguinte

-Assim, constatadas pela autoridade julgadora inexatidões na
verificação do fato ,g-erador, relacionadas com o mesmo ilícito
descrito no lançamento original, o .saneamento do processo
fiscal .será promovido pela . feitura de Auto de Infração
Complementar. Esta peça, :sob pena de nulidade, deverá
descrever os motivos que fundamentam a alteração do
lançamento original, indicando o fito ou circunstância que ele
.pretende aditar ou retificar, demonstrando o crédito tributário
unificado, de • modo a permitir ao contribuinte o pleno
conhecimento da alteração"

5 No caso em pauta, sabemos todos que o auto de 111110_CãO
lavrado mediante simples cruzamento de dados entre o que é
infOrmado pelo contribuinte e os demais registros contidos
sistema infOrmatizado da Receita Fedem/ O procedimento in
casu é totalmente eletrônico e não obstante a .Slia validade, visto
que autorizado por autoridade competente, .fundamenta-se
apenas no esOcito limite desse cruzamento de infirrnações. A
descrição do fato, requisito de validade do auto de infração e
elemento essencial ao exercício do direito à ampla Mesa do
sujeito passivo, encontra-.se no ambito de competência da
autoridade lançadora, descabendo à autoridade julgadota .supri-
lo, ao argumento de que a exigência seria válida sob o pri çfrna da
'falta de recolhimento . ' Ora, a falta de recolhimento é, em
sentido amplo e via de regra, a razão de qualquer lançamento de
oficio efetuado de modo a constituir o crédito tributário Vale
dizer, em linguagem mais simples, que o Pisco não pode, durante
O procedimento, atirar no que vê e, então, a autoridade
julgadora, já no curso do processo, .fazê-lo acertar rio que não
viu, subtraindo ao impugnante o direito de opor contra-razões,
quaisquer que sejam, .sem que isto, pelo menos a meu juízo,
resulte na preterição do direito de Mesa do contribuinte
autuado

6.Em apertada síntese: estas são as razões pelas quais, não
promovido o aludido .saricamento processual e ante a

« insubsistência do . fato que ensejou a lavratura do auto de



infração em exame, vis-to que agora são otaro.s os pressupostos
que o ensejariam, divirjo, respeito.samente, da relatora e dos..
demais colegas julgadores que votaram pela procedència do
kilo, eis que, O meu juizo, Nettl que o processo seja saneado,
impOe-se o cancelamento do auto cle infração, cabendo ao .Fisco
efetuar o lançamento que achar devido, então ja sob o pálio de
novos pressupostos, e desde que dentro de prazo deeadencial.

7 Isto posto, VOTO PELA IMPROCEDÊNCIA do lançamento,
bem assim respectiva multa lançada de oficio e juros moratórias.

Concordo com este entendimento,

Se a autuação tomou como pressuposto de fato a inexistência de processo

judicial CM nome do contribuinte, e o contribuinte demonstrou a existência da ação em seu

nome, resta patente que o lançamento não tem suporte, pois o motivo que lhe deu causa na

verdade não existe..

De acordo com a teoria dos motivos determinantes, o ato administrativo está

Ibrçosamente vinculado aos tatos e aos fundamentos legais que lhe dão suporte.

A fiscalização preferiu tomar um suporte fatie() genérico e impreciso para dar

suporte à autuação, ao invés de promover a apuração concreta da realidade do caso. Errou de

fundamento, sendo então incabível que as instâncias julgadoras promovam a atividade de

fiscalização que a autoridade lançadora devia ter executado, decantando o suporte concreto que

deveria ler sido apurado e indicado comi) fundamento no momento da lavratura do auto de

infração..

/
,`

11)eve-se, pois, reconhece_ a nulidade do lançamento por erro e falta de

amparo tático.

Diante do expoi•	 no sentido de dar provimento ao recurso, para anular

O auto de iritração..

Fl

Carlos Hei r	 ins de Lima
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